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RESUMO: O objetivo do artigo é mostrar como os temas cultura e políticas culturais foram 

representados nos programas de governo de Fernando Haddad (PT) e Ciro Gomes (PDT), 

candidatos à presidência da República do Brasil no ano de 2018. A partir de pesquisas 

bibliográfica e documental, analisando autores da área cultural, programas dos partidos 

políticos dos candidatos, matérias jornalísticas e legislações nacional e internacional, chegou-

se às seguintes conclusões: as palavras cultura e políticas culturais ganharam destaque nos 

programas de governo do PT e do PDT; mesmo tendo preocupação com a cultura, os 

candidatos citados não foram eleitos, perdendo para o concorrente, do PSL, que, junto com 

seu partido político, não fez menção às políticas culturais em seu programa de governo e não 

as considerou como algo fundamental na vida do brasileiro.    
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Qual a importância das políticas públicas na área cultural? O Estado prioriza e investe 

na diversidade cultural do povo brasileiro? Quais foram as propostas dos candidatos Fernando 

Haddad (PT) e Ciro Gomes (PDT) para cultura e políticas culturais em seus planos de 

governo para a presidência da República nas eleições de 2018? 

Para entender melhor a temática, a partir do projeto de pesquisa “Concentração 

midiática diante da democratização da comunicação e da diversidade cultural: análise das 

estratégias dos grandes conglomerados”, que vem sendo desenvolvido no setor de Pesquisa de 

Políticas Culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, analisou-se os planos de governo de 

dois dos principais candidatos à Presidência da República no ano de 2018, Fernando Haddad, 

do Partido dos Trabalhadores (PT), e Ciro Gomes, do Partido Democrático Trabalhista (PDT).  

 

CULTURA E POLÍTICAS CULTURAIS NO BRASIL 

O Brasil é um país rico em diversidade cultural. Pode-se dizer que um fator 

determinante para este acontecimento foi a colonização, onde predominou a mistura de raças 

e etnias. Porém, não há como negar que seus governantes tiveram com a cultura popular um 

distanciamento, privilegiando a chamada cultura de elite. No país, a elaboração e o estudo de 

políticas públicas para o setor cultural datam do século XX, onde as ações culturais públicas 

têm origem em 1930 e 1940. Sabe-se que as políticas culturais, quando bem aplicadas, podem 

prover uma diferença significativa na vida das pessoas e da sociedade em geral.  

De acordo com Jesús Martín-Barbero (1997), o povo latino-americano foi suprimido 

pelos seus colonizadores, pois os mesmos achavam que os índios não tinham cultura. Eles 

foram excluídos dos meios e um conjunto de políticas culturais lhes foram impostas, 

extinguindo muitas das tradições e os diferentes aspectos culturais dos povos indígenas. 

Desde então, essa visão deturpada de cultura se estabeleceu. Martín-Barbero (1997), em seus 

estudos sobre a América Latina e como a mesma conseguiu sua independência, afirma que a 

cultura deveria ser considerada como determinante nas discussões sobre política cultural.  

É fato que o Brasil possui resistências na regulação e aplicação de políticas culturais, 

que poderiam minimizar as divergências para atender as demandas culturais, do ponto de vista 

da pluralidade e diversidade cultural. Para Jesús Martín-Barbero (1997), é preciso haver uma 

mudança no âmbito da comunicação, uma vez que a mesma não deveria se restringir a uma 

lógica geográfica ou política, pois cultura e comunicação são fundamentais na conquista da 

cidadania.  Nessa perspectiva, entender Cultura se faz necessário.  
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A Cultura significa, originalmente, “lavoura” ou “cultivo agrícola” e deriva 

etimologicamente do latim colere. Deu origem às palavras colônia, colono (que se referem à 

habitação) e culto (adoração religiosa). Porém, um dos principais sentidos desse termo é a 

relação existente entre homem e o trabalho manual (EAGLETON, 2011, p. 11-12).  

Sabe-se que, a partir do século XVIII, com o desenvolvimento urbano, o homem 

modificou a sua cosmovisão -  a maneira de ver e entender o mundo, especialmente as 

relações humanas e os papéis dos indivíduos e o seu próprio na sociedade -  de rural para a 

urbana. Essa mudança de paradigma impactou a história da humanidade quanto a sua 

identidade, modo de pensar, agir, fazer, criar. Surgiu um novo ser “livre” e determinado, mas 

enraizado culturalmente.  

Na perspectiva de Raymond Williams (2001), o conceito de cultura remete ao sentido 

antropológico e começa a ser fomentado na segunda metade do século XIX. Ele toma como 

objeto de investigação o padrão estabelecido pelas comunidades, como se organizam, quem as 

dirige, sua forma de comunicação, como vivem e como suas experiências dão significados a sua 

existência. A vida humana é finita, mas o padrão estabelecido nas comunidades e sua 

organização social com seus significados sobrevivem continuamente, não apenas na língua 

falada e escrita, mas em todas as coisas inseridas na vida comunitária. Os padrões estabelecidos 

possibilitam uma criação contínua de significado cultural sem o qual a sociedade não poderia 

existir. 

Para Stuart Hall (1997 p.3), “a cultura tem assumido uma função de importância sem 

igual no que diz respeito à estrutura e à organização da sociedade moderna tardia” bem como, 

“aos processos de desenvolvimento do meio ambiente global e à disposição de seus recursos 

econômicos e materiais”. Diante desse cenário, “a mídia sustenta os circuitos globais de trocas 

econômicas dos quais depende todo o movimento mundial de informação, conhecimento, 

capital, investimento, produção de bens, comércio de matéria prima e marketing de produtos e 

ideias”.  

A cultura, enquanto produtora de conhecimento e formação para os cidadãos, se faz 

primordial, por isso torna-se importante compreender como esta se faz presente e as 

perspectivas apresentadas em relação ao seu fomento. Para Carlos Nelson Coutinho (2000, 

p.39) a cultura brasileira deve ser examinada sob a ótica da liberdade de criação, uma vez que 

a liberdade é, por um lado, “operada sempre num quadro histórico-social concreto de acordo 
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com condicionamentos sociais” e, por outro, constitui-se na liberdade de crítica, ou seja, só 

cabe ao criador definir os conteúdos e as formas de sua criação. 

Assim sendo, ao estudar a cultura no Brasil, Coutinho (2000) afirma que há uma relação 

entre “cultura brasileira” e “cultura universal” e estas podem ser explicadas a partir da 

formação da estrutura econômica-social em dado momento, na qual afetou políticas para a 

área. Isso significaria que, com a imigração no país, a cultura europeia não obteve dificuldade 

ao também introduzir-se e tornando-se, o que o autor chama, “cultura universal”.  

Coutinho (2000) deduz que a história da cultura brasileira é definida a partir de uma 

assimilação (mecânica ou crítica, passiva ou transformadora) da cultura universal e 

difundida pelas várias classes e camadas sociais, mas que a universal e a brasileira não 

dispõem de relação de interdependência. Por conseguinte, aponta para as transformações 

ocorridas na Ditadura Militar, instaurada em 1964 no Brasil, que atingiu o campo cultural 

devido ao alastramento da censura que sustentou a relação entre poder e cultura: “A prática 

da censura, aliada a um claro terrorismo ideológico, pode ser considerada como a face 

aberta da ‘política cultural’ vigente após 1964” (COUTINHO, 2000, p. 69). 

O ano de 1964 representou a eclosão da censura, principalmente no que tange aos 

meios de comunicação de massa, como a televisão, os jornais, o cinema etc., impondo 

condições favoráveis para o predomínio de uma cultura nacionalista e elitista. Renato Ortiz 

(1998) apresenta a peculiaridade que a cultura se desenvolveu na Ditadura Militar, de 1964, 

além do sentido político e econômico que o período carregava: 

As relações entre cultura e Estado são sensivelmente alteradas em relação 

ao passado. O processo de racionalização, que se manifesta sobretudo no 

planejamento de políticas governamentais (em particular a cultura), não é 

simplesmente uma técnica mais eficaz de organização, ele corresponde a 

um momento de desenvolvimento do próprio capitalismo brasileiro. 

 

Assim, essas transformações que Ortiz (1998) aponta têm consequências imediatas 

na cultura, pois enquanto a economia do país desenvolvia um “mercado de valorização aos 

bens materiais” era também visto o desenvolvimento de um “mercado de bens culturais”. 

Sendo função do Estado, até os dias atuais, garantir direito e acesso à cultura, além do 

incentivo à difusão das manifestações culturais e à presença de leis na Constituição Federal 

de 1988 que elucidam a importância que as esferas federal e municipal possuem ao 

assegurar as formas de representação na área.  

Dessa forma, ao utilizar-se de reflexão feita por Renato Ortiz (1998), é visto o 

estabelecimento da cultura brasileira enquanto relação de poder, pois, a história da 
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identidade no país é carregada por conveniências de grupos sociais específicos ou pelo 

Estado. Nessa perspectiva, Ortiz (1998) argumenta que, para se pensar sobre cultura, se faz 

necessário pressupor a atuação do Estado brasileiro, por ser um dos elementos dinâmicos e 

definidores da problemática cultural.  

O ano de 1964 é marcado por vasta repressão política e simbólica, porém, no campo da 

cultura ocorre a expansão da produção, distribuição e consumo dos bens culturais, e, 

juntamente com isso, a consolidação da grande mídia (TV Globo, Grupo Abril, dentre outros) e 

do processo de monopolização dos meios de comunicação de massa. Renato Ortiz (1998) lista, 

em seu livro, as principais instituições estatais voltadas para o campo cultural criadas a partir 

de 1964. No entanto, o investimento na área é intensificado em 1975, resultando na elaboração 

de um Plano Nacional de Cultura, na criação da Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) e na 

reformulação da EMBRAFILME. Sabe-se que “o interesse do Estado pela cultura derivaria se 

um desgaste político; ao adotar uma estratégia cultural o Estado estaria se aproximando mais 

da classe médias e consolidando uma nova base de apoio” (ORTIZ, 1998, p. 85). 

Renato Ortiz (1998) ressalta que, no governo de Castelo Branco, é instituído o 

Conselho Federal de Cultura (CFC) e a importância que o Estado dava às questões culturais. 

Neste caso, o CFC tinha por objetivo formular uma política nacional de cultura 

conjuntamente com as autoridades governamentais e intelectuais que se posicionavam a 

favor do golpe militar. Esses intelectuais eram responsáveis por traçar as normas do plano 

nacional para o país. Nessa perspectiva, a atuação dos membros do CFC dizia respeito à 

preservação da tradição e sua preocupação era dada na criação de políticas das quais 

preservasse os bens culturais. Exemplo disso foi conceder auxílio financeiro às instituições 

que se responsabilizassem por conservar o patrimônio nacional, “cultura brasileira significa 

nesse sentido ‘segurança e defesa’ dos bens que integram o patrimônio histórico” (ORTIZ, 

1998, p. 100).  

De acordo com Lia Calabre (2005), ao se pensar na realidade brasileira, deve-se 

trabalhar com o conceito de “políticas públicas” e como elas se encontram englobadas nas 

políticas culturais. Assim, Calabre (2005, p.9) afirma que “por política pública cultural 

estamos considerando um conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que orientam 

linhas de ações públicas mais imediatas no campo da cultura”. Pode-se notar uma relação 

muito tensa entre a política e a cultura no país, em que em cada mudança de governo a cultura 

é redimensionada e a “cultura da descontinuidade” é realizada. 
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A pesquisadora chama a atenção para o fato que a política pública cultural brasileira, 

ao longo dos anos, esteve interligada à conjuntura política do país, sendo destacadas ações no 

primeiro governo Vargas (1930-1945), com a estruturação da cultura; parte da gestão de 

Médici e do governo Geisel (ditadura militar), a partir de ações públicas no campo cultural; 

do presidente Sarney (1985-1990); e na Era Collor (1990-1992), que vai contra a maré da 

cultura como algo estratégico no país.  

No primeiro governo de Getúlio Vargas, o destaque dado às políticas culturais se dá com a 

criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), além de a área 

cultural estar ligada ao Ministério da Educação e Saúde (MES). Porém, em 1953, a cultura e a 

educação não fazem mais parte do MES, criando-se o Ministério da Educação e da Cultura 

(MEC).  

O presidente Médici (1969-1974) – com Jarbas Passarinho como ministro – instituiu, 

em agosto de 1973, o Plano de Ação Cultural (PAC) que tinha por intuito promover 

espetáculos voltados para as áreas da música, teatro, circo, folclore e cinema. Já durante o 

governo Geisel (1974-1978), na gestão do ministro Ney Braga, foram criados o Conselho 

Nacional de Direito Autoral (CNDA), o Conselho Nacional de Cinema, a Fundação Nacional 

de Arte (Funarte) e a reformulação da Embrafilme, criada em 1969.  

Como destacou Lia Calabre (2005), houve a elaboração do Plano Nacional de Cultura 

(PNC), criado no final de 1975, que tinha como objetivo valorizar a produção cultural do país.  

No mesmo ano, a gestão de Geisel cria o Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), 

tendo como objetivo “o desenvolvimento econômico, a preservação cultural e a criação de 

uma identidade para os produtos brasileiros”, com a participação do Ministério do Trabalho e 

do Comércio e o Distrito Federal na formação de trabalhos voltados para o estudo da cultura e 

do produto cultural brasileiro. Nos anos de 1979 a 1985 o governo federal propõe maior 

atuação na área da cultura, sendo criada a Secretaria de Cultura, na qual englobava a 

Secretaria de Assuntos Culturais (SEAC) e o estabelecimento do Ministério da Cultura em 

1985. 

No entanto, como verificou a pesquisadora, “ao longo da década de 1980, foi 

ocorrendo uma contínua retração dos investimentos públicos na área cultural, em 2 de julho 

de 1986, o presidente Sarney promulgou a Lei no7.505, de incentivo à cultura, durante a 

gestão do ministro Celso Furtado” (CALABRE, 2005, p.16). Como foi alvo de inúmeras 

críticas, a Lei foi extinta em 1990.  E é na era do presidente Collor (1990 – 1992) que há 
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alteração na estrutura do campo cultural no Brasil: extinção do Ministério da Cultura, 

tornando-se Secretaria da Cultura; reformulação do Sphan; instituição do Programa Nacional 

de Apoio à Cultura (Pronac), conhecido, posteriormente, como Lei Rouanet.   

Contudo, os governos citados por Calabre (2005) tiveram como características a 

criação e/ou extinção de ações ligadas à cultura, sendo que os governos de Itamar Franco e de 

Fernando Henrique Cardoso foram voltados para a criação de leis de incentivo como políticas 

públicas de cultura. O presidente Itamar Franco, em 1992, volta com o Ministério da Cultura e 

instituições como a FUNARTE são recriadas. Durante os oito anos de governo de Fernando 

Henrique a produção cultural cresce, e a Lei Rouanet se consolida.  

Porém, mesmo com melhorias na área cultural, em 2003, o governo do Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (PT) encontra um Ministério da Cultura pouco expressivo, com baixo 

orçamento e atuação, fazendo-se necessária a criação e reformulação de planos voltados para 

a área. E é nos governos petistas, aqui incluindo os dois mandatos de Lula da Silva (2003-

2011) e de Dilma Rousseff (2011-2016), que as políticas culturais se desenvolveram em três 

eixos específicos, a saber: econômico, através da movimentação de recursos; simbólico, dada 

a identificação dos cidadãos enquanto nação; e social, vista como um direito básico, 

juntamente como a saúde e educação.  

Com o aumento dos investimentos no setor cultural, os governos petistas se 

colocaram mais ativamente nas questões da área em comparação aos últimos governos 

brasileiros, para além de meros incentivos através de renúncia fiscal para a promoção e 

difusão. O uso de incentivos fiscais é feito quando o Estado busca estimular o crescimento 

em uma determinada política, ou seja, “o que acontece é que o governo através de leis 

criadas para esses fins, destina parte dos recursos que arrecadaria com a cobrança de 

tributos para projetos de diversos segmentos importantes, dentre eles, a cultura” 

(PINHEIRO, 2018, p. 2). 

Exemplo das leis de incentivo à cultura é a Lei Rouanet (8.313/91), que possui viés da 

iniciativa privada para o campo cultural. “Na prática (são) empresas que passam a investir em 

projetos culturais, incentivadas pela possibilidade de redução de sua carga tributária – o 

Estado abre mão de parcela da arrecadação destas empresas para fomentar o setor cultural” 

(PINHEIRO, 2018, p. 3). 

Na gestão do Presidente de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), o Ministério da 

Cultura permanece e são criadas secretarias de Políticas Culturais, de Articulação 
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Institucional, da Identidade e da Diversidade Cultural, de Programas e Projetos Culturais e a 

de Fomento à Cultura. É importante lembrar a formulação do Plano Nacional de Cultura (Lei 

12.343/2010), que permite a continuidade de políticas culturais institucionalizadas de forma 

plurianual. Tratava-se de uma garantia constitucional (Emenda Constitucional Nº48/2005).  

No governo de Dilma Rousseff (2011-2016) é criada a Secretaria da Economia Criativa 

(SEC), tornando a cultura como estratégica no desenvolvimento de políticas públicas, criando 

projetos como o Vale-cultura.  Na contramão do que vinha sendo feito em prol da população 

brasileira, o governo de Temer (2016 – 2018) tenta acabar com o Ministério, transformando-o em 

uma Secretaria. Porém, sua tentativa foi frustrada diante da movimentação de artistas e políticos 

que fizeram com que o Presidente voltasse atrás e a Cultura fosse mantida como Ministério.  

Não há como negar que as descontinuidades nas ações culturais e no MinC são 

prejudiciais, uma vez que obstruem o desenvolvimento pleno das políticas culturais como um 

todo. Diante deste cenário, durante a campanha política para a presidência da República 

realizada em 2018, buscou-se analisar os programas de cada partido e candidato sobre Cultura 

e Políticas Culturais. Ou seja, dos 13 candidatos: Álvaro Dias (PODE); Cabo Daciolo 

(PATRI); Ciro Gomes (PDT); Fernando Haddad (PT); Geraldo Alckmin (PSDB); Guilherme 

Boulos (PSOL); Henrique Meirelles (MDB); Jair Bolsonaro (PSL); João Amôedo (NOVO); 

João Goulart Filho (PPL); José Maria Eymael (DC); Marina Silva (REDE); e Vera Lúcia 

(PSTU). No entanto, o artigo analisa as propostas para a área cultural dos candidatos à 

presidência Ciro Gomes (PDT) e Fernando Haddad (PT), candidato que se manteve na disputa 

pela Presidência da República no segundo turno das eleições presidenciais em 2018. 

 

PROPOSTAS DE CIRO GOMES (PDT)  

Para entender as propostas do candidato Ciro Gomes (PDT) em relação à Cultura e às 

Políticas Culturais, faz-se necessário conhecer a história e metas do Partido. Pois, não se pode 

ignorar que a fundação do Partido Democrático Trabalhista (PDT) se dá em um contexto 

particular, por ser um partido político de cunho nacional, mas fundado em Portugal por 

Leonel Brizola e outros brasileiros durante o exílio.  

Em 1979, ainda durante o exílio, Leonel Brizola organizou em Portugal uma reunião 

com intelectuais e militantes trabalhistas brasileiros. Como resultado, foi divulgada a Carta de 

Lisboa, aprovada com o intuito de marcar a refundação do Partido Trabalhista Brasileiro 
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(PTB), que havia sido extinto em 1965 pelo Ato Institucional n. 2 (AI-2)2. Contudo, Brizola 

perdeu a legenda para Ivete Vargas, sobrinha-neta do ex-presidente Getúlio Vargas, em um 

processo judicial concluído em 1980. 

O PDT consolida-se como um partido socialista de oposição ao governo vigente. Prioriza 

a assistência às crianças e jovens do Brasil, aos interesses dos trabalhadores, das mulheres, 

populações negras e indígenas e em prol da defesa da natureza brasileira. Em 2004 se opõe à 

política neoliberal vigente no Brasil. No tocante à cultura e à ideologia do partido, se manifesta 

em defesa dos negros e dos índios, mas não coloca a cultura como parte de sua ideologia. O PDT 

lança Ciro Gomes como candidato à presidência da República em 2018, sendo que o mesmo já 

havia concorrido ao cargo outras duas vezes (em 1998 e em 2002 pelo PPS). 

Em 1982, Ciro Gomes foi eleito deputado estadual e reeleito em 1986, mas não 

concluiu o mandato. No ano 1988, ele decidiu disputar a prefeitura de Fortaleza e venceu. 

Durante a sua gestão, decidiu abrir mão do mandato para se candidatar ao governo do Ceará 

em 1990. Eleito governador, deu continuidade à redução da taxa de mortalidade infantil, 

trabalho iniciado pelo seu antecessor Tasso Jereissati, fazendo com que os dois recebessem 

em Nova York, em 1993, o Maurice Pate, premiação do Unicef (Fundo das Nações Unidas 

para a Infância).  

Apesar da popularidade, Ciro Gomes não concluiu o mandato e deixou o cargo de 

governador para assumir o Ministério da Fazenda na reta final do governo Itamar Franco, onde 

ficou quatro meses. Em seguida, Ciro Gomes deixou o cenário político e foi estudar na 

Universidade de Harvard, nos Estados Unidos. Durante o governo do presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, assumiu o Ministério da Integração Nacional. Em 2006, Ciro foi eleito deputado 

federal pelo Ceará. Em 2013 foi secretário de Saúde do Ceará. Em 2015 e 2016 atuou no 

comando da Transnordestina Logística S/A, subsidiária da CSN (Companhia Siderúrgica 

Nacional).  

Pode-se observar que o candidato aparenta uma certa descontinuidade política, uma vez 

que, em sua carreira, não terminou a administração para o qual foi eleito, migrando para outro 

cargo público. O sentido migratório também aconteceu nos diferentes partidos que já foi filiado: 

PDS - Partido Democrático Social (1982-1983); PMDB - Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (1983-1990); PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira (1990-1997); PPS - 

                                                           

2Ato Institucional n. 2 (AI-2) - Medidas de consolidação do Golpe de 1964 
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Partido Popular Socialista (1997-2005); PSB - Partido Socialista Brasileiro (2005-2013); Pros - 

Partido Republicano da Ordem Social (2013-2015); e PDT - Partido Democrático Trabalhista 

(desde 2015). 

Ao divulgar a proposta de seu governo pelo PDT, Ciro Gomes, em “Diretrizes para 

uma estratégia nacional de desenvolvimento para o Brasil” (2018), assinalava que a Cultura 

teria um papel importante na consolidação da identidade nacional do povo brasileiro. Garantia 

que o Ministério da Cultura teria atuação diferente dos governos anteriores e que precisaria de 

um orçamento viável para atender às necessidades. Ressaltava, ainda, que a função da 

elaboração de políticas públicas na área cultural resultaria em seu desenvolvimento. Nesse 

cenário, registrava que não cabia ao Estado ser produtor de cultura, mas o de permitir a 

fruição da democratização, produção, distribuição e consumo da cultura, uma vez que ela 

possibilitava desenvolvimento e melhoria de vida dos cidadãos. Se eleito, de acordo com o 

projeto Diretrizes para uma estratégia nacional de desenvolvimento para o Brasil (2018), 

haveria: 

Investimento na democratização do acesso, na fruição e na expansão do 

consumo de bens e serviços culturais; Implementação de políticas que 

ampliem e popularizar o acesso à cultura e ao lazer, criando espaços de 

fomento, desenvolvimento e interação, e valorizando os espaços já 

existentes, principalmente nas periferias; Implementação dos objetivos e 

estratégias da Política Nacional de Inclusão Digital com vistas a promover a 

infraestrutura para acesso à internet, com a implantação de banda larga para 

todos. Estímulo às manifestações culturais que propiciam a inclusão social e 

a cultura periférica de rua, como as danças, grafites e slams.  Estímulo às 

manifestações e à disseminação da cultura afro-brasileira. Estímulo à 

produção cultural e criativa de baixo impacto ambiental. Estímulo às 

diversas atividades da chamada economia criativa, que vem se constituindo 

em um importante ramo da atividade econômica e de criação de empregos 

para os jovens em atividades que contribuem para a melhoria de seu bem-

estar.  

 

  O candidato olhava para o desenvolvimento da cultura, e sua diversidade, em parceria 

com o da comunicação. No documento com propostas de governo do PDT, Ciro Gomes 

(2018) destacava o fomento e implementação de políticas públicas na área cultural. 

Preservação e ampliação de nosso patrimônio artístico-cultural. 

Estabelecimento de uma política e um marco regulatório para a cultura e as 

artes no Brasil, de modo a consolidar em um único instrumento legal todos os 

aspectos regulatórios deste importante setor para a economia brasileira. 

Estabelecimento de um sistema federativo de gestão da política cultural, 

descentralizado, capaz de garantir maior eficiência (evitando sombreamentos 

de funcionários e custos), maior capilaridade, maior adequação às realidades 

locais e, sobretudo, maior capacidade de cumprir sua missão nacional, 

evitando a concentração de recursos nos estados e cidades (as capitais do 
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Sudeste) que já concentram a maior parte do investimento privado.  

Facilitação e promoção de parcerias, coproduções e mitigação de riscos 

intrínsecos à produção cultural em todas as suas esferas. Aperfeiçoamento dos 

objetivos e alcance da Lei Rouanet, precedido de amplo debate com a classe 

artística.  

 

Para o candidato, o Ministério da Cultura ganharia destaque e importância política. A 

intenção era fortalecer as expressões artísticas não comerciais, sem desmerecê-las, 

estimulando a arte e reforçando a essência brasileira com ofertas de bens e serviços culturais 

que, segundo o programa de governo, deveriam ser vistos como forma de lazer e inclusão 

social, fortalecimento da cidadania e inclusão econômica, assegurando à juventude 

alternativas e perspectivas saudáveis e dignas para o futuro.  

 

PROPOSTAS DE FERNANDO HADDAD (PT) 

O Partido dos Trabalhadores (PT) que, inicialmente, apresentou como candidato à 

presidência da República o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva - que se encontrava preso 

e não teve a candidatura aceita pelo TSE -, manteve seus objetivos na “retomada de políticas 

construídas entre 2003 e 2016, além da formulação de novos programas” capazes de atender 

as demandas atuais da sociedade, com a candidatura de Fernando Haddad.   

O plano de governo apresentado pelo partido, O Brasil feliz de novo – Fernando Haddad 

e Manuela D’Ávila (2018), visava ampliar a atuação do Ministério da Cultura (MinC), criar 

novas políticas públicas, tais como a Lei Cultura Viva e o Fundo Setorial do Audiovisual, 

estabelecendo um novo mecanismo de fomento “mais democrático, desconcentrado, 

territorializado e adequado à complexidade do campo”. Além disso, os novos mecanismos de 

difusão dos bens culturais que o partido modelaria através de incentivos exclusivamente 

estatais; os investimentos na proteção e promoção do patrimônio cultural e do fortalecimento da 

política nacional de museus; e subsídios necessários para pesquisa e acervo para as instituições 

Biblioteca Nacional, Fundação Cultural Palmares e Casa de Rui Barbosa, sendo destacadas no 

plano de governo do partido e reafirmando o compromisso da cultura como um direito de todos. 

Tendo por característica comum ao PDT ser um partido alinhado à causa dos 

trabalhadores, o PT é fundado em 1980 durante a ditadura militar pela notável presença da 

classe operária, sindicatos e intelectuais. Os governos petistas são reconhecidos pelas políticas 

sociais e ambientais, busca de crescimento econômico por meio do combate às desigualdades 

e geração de emprego.  
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No entanto, com o ex-presidente Lula da Silva condenado em segunda instância na 

Operação Lava Jato e tendo sua candidatura indeferida pelo TSE, o “plano B” do partido 

tornaria Fernando Haddad (PT), até então vice da chapa Lula-Haddad, o candidato do partido. 

Haddad substituiu Lula na corrida eleitoral, levando o partido ao segundo turno das eleições 

de 2018 com cerca de 30% dos votos.  

O candidato Fernando Haddad, aos 20 anos de idade, ainda graduando em Direito pela 

Universidade de São Paulo (USP), filiou-se ao PT em 1983 e iniciou sua carreira política em 

2001 pelo partido, quando passou a integrar a equipe de Marta Suplicy (PT), eleita prefeita de 

São Paulo. Também foi assessor de Guido Mantega, no Ministério do Planejamento, e 

secretário-executivo de Tarso Genro, no Ministério da Educação, tornando-se, em seguida, 

ministro na pasta (POTTER, 2018). 

Como ministro da educação, Fernando Haddad ampliou o acesso ao Enem, através do 

ingresso direto às universidades públicas e particulares de todo o país. No entanto, com 

incentivo do Presidente Lula, Haddad saiu do Ministério da Educação e disputou a eleição para 

prefeitura de São Paulo, em 2012. Vencedor, Haddad apostou no planejamento urbano e na 

mobilidade com a criação de ciclovias, redução da velocidade em diversas regiões da cidade, 

política de rodízio de veículos e ampliação de corredores de ônibus, além de proporcionar 

conforto e acesso a rede wi-fi gratuita nos coletivos (POTTER, 2018). Ainda como prefeito de 

São Paulo, Haddad expandiu para diversas regiões da cidade a Virada Cultural, onde são feitas 

atividades multiculturais no primeiro final de semana do mês de maio.  

Estabelecendo o compromisso de manter as políticas criadas por Lula da Silva e seu 

plano de governo, seis anos após governar São Paulo, Haddad, em 11 de setembro de 2018, 

assumiria a nova cabeça de chapa com sua vice Manuela D’ávilla (PCdoB) com a coligação 

“O Povo feliz de novo” (PT, PCdoB e PROS).  Compromissado com as políticas culturais, 

Haddad traçou metas para impulsionar o estímulo e facilidade de acesso à cultura, além de 

retomar os investimentos no campo, cortados pelo governo de Michel Temer (2016-2018).  

Em entrevistas, o candidato à presidência pelo PT deixava nítidas suas propostas para a 

área. Em série de questões levantadas pelo portal de notícias do G1 para os presidenciáveis é 

válido destacar que Fernando Haddad (PT) propõe manutenção do Ministério da Cultura e 

que “tenha um financiamento mais adequado, atingindo até o final do governo 1% do 

orçamento”, além de defender um marco regulatório em que o MinC atuaria e atenderia cada 

vez mais a comunidade cultural (SOTO, 2018). 
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Questionado, Fernando Haddad (PT), representado por Márcio Tavares (secretário 

nacional de cultural do partido), afirmava que “o estado tem que cumprir um espaço no 

tratamento das atividades culturais. Elas são uma responsabilidade do estado” e também 

defendia a melhoria na Lei Rouanet, pois  

ela tem alguns desvios e debilidades que precisam ser corrigidas, e um dos 

principais desvios da Lei Rouanet está no fato de que ela não é um 

mecanismo só de incentivo fiscal, mas também instituiu o Fundo Nacional 

de Cultura, e o Fundo Nacional de Cultura não tem tido, nos últimos dois 

anos ainda menos, os repasses que deveriam ser devidos (SOTO, 2018). 

 

Para explicar altos investimentos em museus considerados modernos e mais atrativos, 

como o MAM, e o mínimo em museus históricos, como o Museu Nacional, resultando na 

tragédia ocorrida no dia 2 de setembro de 2018, Haddad relembrava que nos governos petistas 

foram criados o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) e a política nacional de museus, 

resultando em leis. Como candidato à presidência, Haddad estabeleceu o compromisso de 

aplicar a lei do estatuto dos museus com melhor dotação orçamentária e capacidade de gestão 

para atuar (SOTO, 2018). 

Durante sua campanha presidencial, Fernando Haddad (PT) salientou a importância da 

criação de novas políticas voltadas para a cultura e como esta deveria ser tratada como um 

direito de todos os cidadãos. Apostando no legado petista, mas sem ousar muito, o candidato 

reafirmava compromissos e se propunha a defender preceitos estabelecidos na Convenção 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade e das Expressões Culturais da UNESCO (2005),  

ratificada no Brasil pelo Decreto 485/2006, – documento que defende a inclusão dos 

diferentes aspectos culturais nos planos nacional e internacional de desenvolvimento e 

reafirma o direito soberano por parte dos Estados para a promoção de políticas que garanta a 

proteção das identidades culturais –, respeitar o que está previsto na Constituição Federal de 

1988 e manter diálogos com toda a comunidade cultural e artistas.  

Para o Ministério da Cultura, Haddad trazia a ideia de “recuperação” através de 1% do 

orçamento da União destinado ao ministério, ao contrário do seu concorrente direto na corrida 

eleitoral, Jair Bolsonaro (PSL), que sustentava que o ministério deveria se tornar uma 

secretaria vinculada ao Ministério da Educação.  No que tange ao patrimônio cultural, tendo 

por exemplo a tragédia ocorrida com o Museu Nacional em 2018, Haddad se comprometia, no 

plano de governo, fortalecer o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) e o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).  
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Em seu plano de governo, Haddad tinha como ponto central investir em políticas para a 

pasta, além de proteger as instituições de cultura, articulando estados e municípios, sendo 

enfatizada a importância da valorização da cultura em suas propostas e em declarações 

públicas; além de defender a difusão e proteção das culturas popular e regional.   

As propostas do candidato incluíam aspectos que regem acordos nacionais e 

internacionais e retomam o papel do Estado em valorizar a diversidade cultural, pois é através 

dela que se estabelece a união entre cultura e identidade, sendo prevista na Unesco como um 

direito básico de todo o cidadão. Além disso, verifica-se que pretendiam preservar políticas 

criadas nos governos do PT, sendo reflexo da complexidade que as autoridades enfrentam no 

que tange à promoção e difusão de bens culturais e a ausência de diálogo entre Estado, 

município e sociedade civil na estruturação da identidade nacional.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar os programas dos dois candidatos, pôde-se observar que havia preocupação 

em relação à cultura e às políticas culturais no Brasil, sendo que o de Fernando Haddad (PT) 

dá um destaque maior. E entender as propostas de cada candidato se fez e faz necessário, uma 

vez que não se pode ignorar que as políticas públicas para o setor cultural têm uma história 

recente no Brasil e que, ao longo de mais de oito décadas, seu crescimento vem sendo vetado.  

Não dá para ignorar que as primeiras experiências institucionalizadas de políticas 

culturais no Brasil ocorreram no âmbito municipal, quando Mário de Andrade assumiu o 

recém-criado Departamento de Cultura e Recreação da cidade de São Paulo, no ano de 1935. 

Posteriormente, houve a criação do Ministério da Educação e da Saúde, por Getúlio Vargas, 

na esfera federal, quando Gustavo Capanema assumiu o setor (CALABRE, 2005).  

O modelo político e econômico implementado pela Ditadura Militar, no final dos anos 

1960 e início dos anos 1970, foi usar a TV como estratégia midiática para desempenhar papel 

central na construção de uma auto-imagem dos brasileiros de norte ao sul do país. No Brasil, a 

TV se consolidou e permanece até hoje como instrumento de poder e dominação do cidadão. 

Ela tem sido há décadas a propagadora de “cultura” porque é capaz de articular um ponto de 

vista que abrange simultaneamente história, economia, política, sociedade e cultura.  

Não se pode esquecer que a mídia televisiva surgiu no Brasil como instrumento da 

evolução tecnológica e marco da construção da identidade nacional brasileira, sem 

preocupação com a cultura regional, programas educacionais, bem como os parâmetros com a 
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ética. A TV acumulou um considerável repertório de produtos audiovisuais, que a coloca 

entre os fenômenos culturais mais importantes do Brasil. Hoje, no entanto, a internet pode ser 

a fonte de informações que mais influencia os indivíduos através das redes sociais, como 

Twitter, Facebook, Instagram, youtube, Google+ etc.  

Nesse contexto, a influência das mídias faz parte da cultura do século XX e XXI. Elas 

contribuem para a construção ou desconstrução de imagens e disseminação de ideias. Isso 

demonstra que os recursos de mídias são mais do que elementos culturais, ou seja, constituem 

parte da estrutura social, sob a qual a sociedade atual está organizada. 

Na década de 1980, o PDT e o PT eram partidos socialistas, pois tinham propostas 

nacional-estatistas. Entretanto, o PT apresentava uma proposta que compunha uma reforma 

radical, enquanto o PDT, mais moderada. Desde então, muitas mudanças no cenário político 

levaram os dois partidos a se posicionarem como partidos sociais-democratas de centro-

esquerda. Todavia, durante a campanha presidencial de 2018, Ciro Gomes (PDT) e Fernando 

Haddad (PT), em seus programas de governo, no âmbito da cultura, convergiram em muitos 

pontos. Ciro defendeu algumas bandeiras tradicionais do trabalhismo e Haddad apostou na 

defesa das bandeiras sociais tradicionais do PT e no apadrinhamento do ex-presidente Lula, 

devido a sua importância no cenário político. 

No término da disputa, as semelhanças entre os dois candidatos, em prol do campo 

cultural, não foram suficientes para convencer os eleitores que optaram por um governo que 

não trouxe propostas para a área e parece não reconhecer o valor da cultura, podendo 

ocasionar um retrocesso nas políticas culturais do Brasil. Agora, diante do xeque-mate das 

urnas, cabe à sociedade lutar pela cultura, como um direito humano. Caso contrário, o que 

restará de um país tão rico em sua diversidade cultural? 
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